
MINISTÉRIO	DA	EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	JUIZ	DE	FORA

RESOLUÇÃO	ICE/UFJF	Nº	56,	DE	03	DE	JULHO	DE	2026	​

		
Dispõe	sobre	os	critérios	de	avaliação	para	fins	de
progressão	 e	promoção	 funcional	 dos	docentes	do
Departamento	 de	 Estatística	 da	 Universidade
Federal	de	Juiz	de	Fora.

O	CONSELHO	DO	DEPARTAMENTO	DE	ESTATÍSTICA	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	JUIZ	DE
FORA,	no	uso	das	atribuições	legais	e	regimentais,	e

	
CONSIDERANDO	a	necessidade	de	estabelecer	critérios	objetivos	para	avaliação	do	desempenho	docente

para	fins	de	progressão	e	promoção	funcional;
	
CONSIDERANDO	o	disposto	no	Ofício/SEI	nº	6/2026/PROGEPE-ADJUNTA,	que	recomenda	a	existência	de

norma	departamental	contendo	os	critérios	de	avaliação	de	desempenho	docente	para	fins	de	progressão	e	promoção
funcional;

	
CONSIDERANDO	as	orientações	constantes	do	Ofício/SEI	nº	18/2026/PROGEPE-ADJUNTA;
	
CONSIDERANDO	a	autonomia	acadêmica	e	administrativa	dos	Departamentos	para	definição	dos	critérios

de	avaliação	de	seus	docentes,	observada	a	legislação	vigente,
	
RESOLVE:
	
Art.	1º	 	Fica	aprovado	o	Barema	de	Avaliação	de	Desempenho	Docente	do	Departamento	de	Estatística,

constante	do	Anexo	I	desta	Resolução,	a	ser	utilizado	nos	processos	de	progressão	e	promoção	funcional	dos	docentes
do	Departamento.

	
Art.	 2º	 	 A	 pontuação	 do	 docente	 será	 apurada	 com	 base	 nas	 atividades	 efetivamente	 desenvolvidas

durante	o	respectivo	interstício	de	avaliação,	conforme	os	critérios	e	pontuações	estabelecidos	no	Anexo	I.
	

Art.	3º	Será	considerado	aprovado	para	fins	de	progressão	ou	promoção	funcional	o	docente	que	obtiver,
no	 mínimo,	 80	 (oitenta)	 pontos	 no	 período	 de	 avaliação,	 observados	 os	 critérios	 e	 a	 documentação	 comprobatória
previstos	nesta	Resolução.

	
Parágrafo	único.	A	obtenção	de	pontuação	superior	ao	mínimo	estabelecido	no	caput	não	gera	qualquer
vantagem	 adicional	 para	 fins	 de	 progressão	 ou	 promoção,	 servindo	 apenas	 para	 demonstrar	 o
atendimento	aos	critérios	de	desempenho	estabelecidos	pelo	Departamento.

	
Art.	 4º	 Nos	 casos	 de	 licenças	 ou	 afastamentos	 formalmente	 registrados	 nos	 sistemas	 institucionais	 e

considerados	 de	 efetivo	 exercício,	 excetuados	 o	 afastamento	 para	 pós-graduação	 e	 a	 licença	 para	 capacitação,	 a
pontuação	mínima	exigida	para	aprovação
será	 proporcionalizada	 em	 função	 do	 número	 de	 meses	 completos	 de	 afastamento	 ocorridos	 durante	 o	 interstício
avaliativo.

	
§	1º	A	pontuação	mínima	proporcionalizada	será	calculada	pela	seguinte	fórmula:
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em	que:
	

I	–	Pm​	corresponde	à	pontuação	mínima	exigida	para	aprovação;

II	–	80	corresponde	à	pontuação	mínima	prevista	no	art.	3º	desta	Resolução;

III	–	t	corresponde	ao	número	de	meses	completos	de	licença	ou	afastamento	considerados	de	efetivo
exercício;

IV	–	i	corresponde	ao	interstício	de	avaliação,	em	meses,	conforme	previsto	na	legislação	vigente.

	

§	2º	O	resultado	obtido	será	arredondado	para	duas	casas	decimais.

	

§	3º	O	Anexo	II	desta	Resolução	apresenta	exemplo	ilustrativo	de	aplicação	da	fórmula	prevista	neste
artigo,	possuindo	caráter	exclusivamente	orientativo.

	

Art.	5º	Os	docentes	deverão	apresentar	documentação	comprobatória	das	atividades	informadas	para	fins
de	pontuação	no	barema,	observadas	as	orientações	e	procedimentos	estabelecidos	pela	PROGEPE	e	pela	legislação
vigente.

	
Parágrafo	 único.	 A	 documentação	 comprobatória	 deverá	 permitir	 a	 verificação	 das	 atividades
declaradas	e	da	respectiva	pontuação	atribuída.
	

Art.	6º		Compete	ao	Conselho	do	Departamento	de	Estatística	deliberar	sobre	eventuais	dúvidas,	recursos
ou	situações	omissas	relacionadas	à	aplicação	desta	Resolução.

	

Art.	7º	Integram	esta	Resolução:

	

I	–	o	Anexo	I,	contendo	o	Barema	de	Avaliação	de	Desempenho	Docente;
II	–	o	Anexo	II,	contendo	exemplo	ilustrativo	de	aplicação	da	proporcionalização	da	pontuação	mínima
nos	casos	de	licenças	e	afastamentos.
	

Art.	 8º	 Esta	 Resolução	 entra	 em	 vigor	 na	 data	 de	 sua	 publicação,	 aplicando-se	 aos	 processos	 de
progressão	e	promoção	funcional	apreciados	pelo	Departamento	a	partir	de	sua	entrada	em	vigor.

	
	
	

Juiz	de	Fora,	3	de	julho	de	2026.
	
	
	

Camila	Borelli	Zeller
Chefe	do	Departamento	de	Estatística

	
	
	

ANEXO	I
	

ADMINISTRATIVO
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PESQUISA	E	EXTENSÃO
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INOVAÇÃO

	
ENSINO
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ANEXO	II
	

Exemplo	ilustrativo	de	aplicação	da	proporcionalização	da	pontuação	mínima:
	
Para	fins	de	aplicação	do	disposto	no	art.	4º	desta	Resolução,	considere-se	um	docente	submetido	a	um

interstício	 de	 avaliação	 de	 24	 (vinte	 e	 quatro)	 meses	 que	 tenha	 permanecido	 por	 2	 (dois)	 meses	 em	 licença	 ou
afastamento	considerado	de	efetivo	exercício.

A	pontuação	mínima	exigida	será	calculada	da	seguinte	forma:
	

Portanto,	nesse	caso,	a	pontuação	mínima	exigida	para	aprovação	será	de	73,33	pontos.
	
Observação:	Este	exemplo	possui	caráter	exclusivamente	ilustrativo	e	não	substitui	a	aplicação	da	fórmula

prevista	no	art.	4º	para	cada	caso	concreto.
	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Camila	Borelli	Zeller,	Chefe	de	Departamento,	em	03/07/2026,	às
14:54,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	§	3º	do	art.	4º	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de
novembro	de	2020.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	Portal	do	SEI-Ufjf	(www2.ufjf.br/SEI)	através	do	ícone
Conferência	de	Documentos,	informando	o	código	verificador	3064997	e	o	código	CRC	3B5C1BE5.

Referência:	Processo	nº	23071.900374/2026-36 SEI	nº	3064997
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